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RESUMO 

O presente artigo é resultado do programa de extensão Formação em Ação - 'Saberes e 

fazeres docentes na Educação Básica', desenvolvido durante o ano de 2014, tendo como 

unidade de análise a formação continuada de professoras de Educação Infantil no 

cotidiano do espaço profissional da creche e de estudantes de licenciatura, notadamente 

do curso de Pedagogia. O trabalho foi desenvolvido em duas creches municipais da 

cidade de Florianópolis, tendo como objetivo central contribuir para o desenvolvimento 

profissional das professoras que trabalham com Educação Infantil e socializar suas 

práticas pedagógicas. O espaço educacional é cercado de múltiplos questionamentos e 

problematizações que atingem diretamente a atividade do professor e destacam os 

desafios que a educação contemporânea tem de se confrontar, e a ação extensionista se 

pautou justamente na necessidade da universidade, enquanto instituição formadora, de 

se posicionar mediante a estas questões, se integrando diretamente com a própria área 

em ação e sintetizando uma reflexão a partir desta experiência. Metodologicamente, 

tendo como escopo a formação continuada em serviço, foram organizadas reuniões de 

trabalho, oficinas, grupos de estudo e planejamento, dentre outras ações formativas.  
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1 INTRODUÇÃO 

O artigo ora em tela é resultado da ação extensionista focada na formação em 

serviço de professoras de Educação Infantil, desenvolvida no decorrer do ano de 2014 

em duas creches municipais da cidade de Florianópolis. O trabalho teve como objetivo 

central contribuir para o desenvolvimento profissional das professoras que trabalham 

com crianças de pouca idade em espaços coletivos de Educação Infantil.   

O desenvolvimento profissional e a formação continuada em serviço é uma das 
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características de nossa época, da estrutura social que cada vez mais exige, para cada um 

de nós, escolarização por um tempo cada vez maior.  

Hodiernamente, os documentos oficiais que orientam e normatizam as políticas 

educacionais enfatizam no que concerne à formação de professores e professoras, o 

desenvolvimento de competências e habilidades, as quais devem ser desenvolvidas ao 

longo de nosso percurso de escolarização. Para cada uma das etapas de escolarização, 

uma série de competências e habilidades aumenta em número e varia em complexidade, 

conforme a faixa etária e nível de ensino em que nos encontramos.  

A Universidade, como agência formadora, tanto em nível de formação inicial 

como também continuada, emaranhada na teia relacional que constitui a sociedade em 

que vivemos, não pode furtar-se a essa oferta, seja em seu interior, nos cursos de 

graduação e pós-graduação, seja para além de seus muros, no caso das ações de 

extensão. No entanto, ao lidar com tal demanda, algumas interrogações se fazem 

presentes: Como ampliar e qualificar a formação dos professores? Quais caminhos a 

adotar? Quais articulações entre teoria e aprendizagem de adultos já no exercício da 

profissão?  Como oferecer uma educação pública de qualidade a esses professores? 

 Na Contemporaneidade, qualidade é um dos temas centrais, palavra de ordem no 

discurso educacional brasileiro, notadamente a partir dos anos 1990. Presente nos 

documentos que recebem a incumbência de referenciais, tais como, Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil 

(RCNEI), Orientações para Ensino Fundamental de 9 anos, Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Infantil, Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Básica e para Ensino Superior. Segundo estes documentos, a educação pública brasileira 

deve ser oferecida a todas as pessoas, da Educação Infantil ao Ensino Superior com 

qualidade, a qual deve ser aferida por meio de avaliações: da aprendizagem, institucional 

e em larga escala. Isto é, além das avaliações internas, crianças, professores e instituições 

passam a responder às avaliações externas, as quais são chamadas pela literatura em 

educação de avaliações em larga escala. 

Outro discurso forte na formação de professores está centrado na crença no 

planejamento como ferramenta para racionalizar a alocação de recursos no sistema 

educacional. Por conseguinte, a educação básica torna-se o cerne do problema, evidência 

nas discussões, porque se considera que além de ser o mínimo para a vida 

contemporânea, de sua qualidade e eficiência dependerá toda formação futura. E como 

consequência a escolarização se propaga e o Estado preocupa-se em controlar cada vez 
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mais a Educação Básica através da ampliação dos processos de oferta de formação, 

avaliação e o slogan da “qualidade”. 

No caso do lócus de nossa ação extensionista, a creche, vale a pena destacar 

que a Educação Infantil, historicamente no Brasil, à margem das políticas educativo-

pedagógicas, não obstante, envolta no ideário de progresso e desenvolvimento desde o 

século XIX, tornou-se, nas últimas décadas do século XX e notadamente nos anos 2000, 

também fórum privilegiado para o discurso da qualidade, obrigatoriedade e avaliação. 

Inserida no contexto da sociedade contemporânea cujas palavras de ordem 

passam a ser diversidade, descentralização e democracia, a Educação Infantil, como 

“primo pobre” da educação básica brasileira e considerada nuclear para a produção da 

infância ocidental, tornou-se desde então, um dos focos privilegiados de investidura 

política do ponto de vista da formação continuada em serviço.  

Dessa forma, os poderes econômicos, culturais e científicos associam-se em 

teias relacionais para produzir discursos dominantes e tecnologias de formação, 

traduzidas em medidas de qualidade, em dados estatísticos e em classificações, em 

especial, das crianças e seus professores. 

Na produção desses discursos, debates permanentes no âmbito das creches e 

pré-escolas colocam em xeque algumas verdades absolutas discursadas, sobretudo, pela 

Sociologia Clássica da Educação e pela Psicologia do Desenvolvimento, tais como: seria 

possível responder hodiernamente o que é a infância? O que é a escola? O que é a 

creche? A pré-escola? No contexto atual, vivemos contradições, paradoxos, 

ambiguidades de modo que já não sabemos se creche e infância são conceitos obsoletos. 

É estranho perceber que ao mesmo tempo em que a obrigatoriedade escolar se expande, 

por outro lado, os tempos sociais, tais como a infância e o direito de ser criança são 

acelerados. Isto é, se as crianças tornam-se alunas desde a mais tenra idade, haja vista 

que a educação infantil passa a ser a primeira etapa da educação básica e a matrícula a 

partir dos 4 anos, obrigatória, as práticas educativo-pedagógicas das instituições parecem 

aligeirar cada vez mais a infância e os modos de ser criança. As crianças pequenas desde 

muito cedo inserem-se nas relações adultocêntricas, sobretudo, no que concerne a 

práticas de consumo. Recebem de seus pais celulares, notebooks, ipads, ipods, 

cosméticos, calçados de plataforma, dentre outros objetos de desejo da sociedade 

consumista. O cotidiano forma a mentalidade dos indivíduos. Inseridas em práticas 

adultocêntricas, parece que o ser criança encurta-se na medida em que as crianças, 

sobretudo, pelo uso das tecnologias da comunicação e informação e pelos modos de 
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vestir, desejam ser logo adolescentes, jovens.  As novas mídias, as práticas de consumo, 

as novas tecnologias, têm sido veículos por excelência de criação e reprodução dos 

comportamentos de crianças, adolescentes e jovens.  

 No bojo dessas relações, enquanto os objetos midiáticos e do consumo incidem 

sobre os indivíduos, seduzindo-os com o canto da sereia da globalização, a creche e a 

Universidade também, como agências formadoras e consumidoras, “vendem” a 

continuidade da aprendizagem, da democracia, da cidadania, da criatividade, dos 

princípios de respeito ao bem comum, de formação do cidadão crítico, autônomo e 

participativo. E para dar conta dessa tarefa, as instituições educativo-pedagógicas 

“compram” insumos discursivos da moda: o construtivismo, o sócio-interacionismo, as 

inteligências múltiplas, as cem linguagens, os projetos, as sequencias didáticas, os casos 

pedagógicos, a avaliação formativa. Sem gerar nenhuma ou raras mudanças em seu 

interior, a creche, a escola e a Universidade propagam a palavra “processo” – processo 

ensino-aprendizagem, processo avaliativo, processo de formação continuada... 

Entretanto, a cada mercadoria adquirida (os modismos pedagógicos) elas continuam a se 

perguntar: como fazer? O que precisamos? Que tipo de professores? Qual o perfil? Que 

materiais? Que recursos? Que softwares? 

 Neste cenário, as instituições educativo-pedagógicas parecem confundir-se com 

sua função social primeira e o que os discursos pedagógicos continuam, tecnológica, 

estética, cultural e pedagogicamente propagando. Assim, as creches, escolas, pré-escolas, 

perdem espaço político para as mídias e novas tecnologias, porque não conseguem 

acompanhar o fluxo interacional em que estão inseridos os jovens, adolescentes e as 

crianças.. Enquanto as crianças, adolescentes e jovens dialogam com hipertextos, em 

velocidades múltiplas, as creches continuam seguindo o tempo mecanicista do relógio, as 

instituições de educação infantil assemelhando-se às escolas de ensino fundamental, 

fazendo aulas de cinquenta minutos para ensinar os conteúdos das disciplinas, as 

universidades segmentando áreas do conhecimento em campos disciplinares, 

rigidamente distribuídos ao longo de fases, semestres. 

 Então, cabe-nos questionar: num cenário de tantas reconfigurações sociais e 

culturais como é a estrutura social vigente, que imagens circulam pelos espaços 

educativo-pedagógicos atualmente? Em que ponto, em que medida, as instituições têm 

investido em seu acervo cultural? Que dimensão a Arte tem ocupado no cotidiano 

institucional de creches, pré-escolas, escolas, Universidades? Que cores, que sons, que 

aromas, que experiências relacionais e culturais têm circunscrito as interações e os 
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tempos institucionais? Que tempo temos para ouvir as crianças? Que autonomia temos 

para organizar os tempos e espaços nas creches? 

 Parece que um dos desafios da educação contemporânea é coadunar o tempo 

institucional com o tempo social que as crianças vivem fora do espaço formal de 

educação. Parece que outro grande desafio é lembrar que em cada creche e em cada sala 

de aula existem crianças, professores e professoras “reais” que vivem suas infâncias e a 

adultez de modos singulares.  

 Foi nesse cenário, complexo, dinâmico, difuso, que a ação extensionista que 

desenvolvemos se estruturou. Na tentativa de contribuir com o debate educacional atual, 

com a difícil missão da Universidade de estar presente no cotidiano institucional das 

creches, pré-escolas e escolas, atendendo a uma demanda da política educacional 

vigente, sem contudo, deixar de problematizar o discurso pedagógico da qualidade, mas 

ao mesmo tempo, não deixando de se comprometer com uma educação pública que 

atenda aos direitos fundamentais das crianças de pouca idade no espaço coletivo da 

Educação Infantil.  

 

2 METODOLOGIA 

 A ação extensionista foi realizada no decorrer do ano de 2014, tendo como 

núcleo do trabalho a oferta de formação continuada em serviço para profissionais de 

duas creches municipais da cidade de Florianópolis, localizadas nos bairros Agronômica 

e Capoeiras. As atividades formativas ficaram estruturadas metodologicamente em 

grupos de estudo, oficinas, leituras e debates de texto, além de palestras e eventos em 

que houve profícua interação entre Universidade e creches públicas.   
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 Neste sentido, conforme a figura abaixo, entendemos a formação continuada em 

serviço como atividade pontual, focada na prática, no cotidiano vivido, no currículo em 

ação, de modo que propicie processos investigativos, os quais possam subsidiar a análise 

crítica do que se faz, por que se faz, como se faz. 

Figura 1: Foco da Formação Continuada. 

FONTE: Diário de campo do projeto, 2014. 

 

 A oferta destes processos formativos focados no cotidiano vivido de professoras 

de Educação Infantil de creches municipais e também conveniadas revela a necessidade 

da reiteração da parceria entre Universidade e Rede Pública de Educação, na medida em 

que esta interface forma fluida troca de ideias e pontos de vista. Essas trocas permitem 

traçar e percorrer itinerários de conexão de sentido entre o que se diz e o que se faz. 

Algumas temáticas relacionadas aos saberes e fazeres docentes são problematizadas, 

articuladas teórica e metodologicamente para que possam ser concretizadas no dia a dia 

educativo. As oficinas focadas em linguagens, brinquedos potencializam articular os 

saberes de uma formação em ação que conecta imagens e ideários do que é ser professor 

e o que é ser criança no cotidiano da creche.   

 No conjunto dos encontros realizados, foram aprofundados e replanejados 
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vários componentes conceituais constitutivos do trabalho pedagógico na Educação 

Infantil, como podemos ver na figura abaixo. 

 

 

Figura 2: Mapa Conceitual do trabalho pedagógico na educação infantil 

FONTE: Diário de campo do projeto, 2014. 

 

 As palestras, oficinas e demais modalidades de formação ganham destaque no 

dia-a-dia das professoras e também de estudantes de Licenciatura que participam dos 

grupos de estudo, oficinas, o que colabora ainda mais para a sua formação. 

  

 

3 O COTIDIANO DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO NA CRECHE: PARTILHANDO 

EM PARCERIA OS SABERES E FAZERES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
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Como já nos referimos na introdução deste texto, no fluxo da reconfiguração 

social e do desenvolvimento das mentalidades educacionais, foi criada a necessidade de 

formação permanente, pela modalidade da formação continuada em serviço. O foco da 

formação são as competências e habilidades docentes. Essa lógica é inerente à 

mentalidade do capitalismo avançado que rege a vida das pessoas na contemporaneidade. 

O motor é o tempo, acelerado, com muitas tarefas, competitivo, produtivo. 

O cotidiano de um grupo de professoras de creche em uma instituição 

formalmente constituída para cuidar-educar de crianças de 0 a 5 anos caracteriza-se por 

ser composto de momentos rotineiros, que muitas vezes, são vividos pelas profissionais 

como se essas estivessem funcionando no “piloto automático”. Como diz Tristão 

“diversas das ações realizadas pelas professoras no dia a dia da instituição acabam sendo 

automatizadas e, não sendo vistas como importantes, passam despercebidas, de forma a 

não vir à tona a riqueza da vida diária [...]” (TRISTÃO, p. 39, 2006). 

Não obstante, o exercício profissional desenvolvido em creche junto às crianças 

de pouca idade tem características bastante particulares. Inseridas na teia relacional 

produzida pelo capitalismo avançado, professoras e crianças trazem também para o 

cotidiano das instituições singularidades, particularidades, sonhos, desejos, experiências 

diversas. 

Embora, como mostramos na introdução deste texto, o discurso educacional e a 

implantação das políticas educacionais tenha tomado como mote a formação continuada 

e a qualidade da educação ofertada, o universo com o qual lidam as professoras e demais 

profissionais das creches envolvidas em nossa ação extensionista está marcado por 

dúvidas, dilemas, ambiguidades em torno da avaliação da aprendizagem de crianças 

pequenas e formas de registro do cotidiano vivido (documentação pedagógica), em torno 

da organização de tempos, espaços e ambientes que valorizem e potencializem as 

variadas formas de expressão das crianças pequenas – as cem linguagens. Conforme 

Spaggiari (1998, p. 99), a instituição educativo-pedagógica não é uma arena, um campo 

de disputa, senão um cenário onde em regime de cooperação, concretize sua intenção 

educacional oferecendo modelos, gramáticas pedagógicas que, sobretudo, manifestem 

relações de solidariedade e comprometimento com todas as dimensões humanas, tanto 

dos adultos quanto das crianças. 

Na sociedade em que vivemos, a função social da educação torna-se cada vez 
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mais complexa. Podemos inferir que, apesar das exigências legais e das inovações em 

torno da formação continuada em serviço, muitas professoras de creche, principalmente 

aquelas que atuam em instituições localizadas em comunidades economicamente 

desfavorecidas, pautem suas ações pedagógicas muito mais em atividades rotineiras, em 

espaços culturalmente e esteticamente pouco explorados do que em propostas que 

desafiem as potencialidades das crianças e ofereça variedade de experiências ambientais, 

científicas, culturais, tecnológicas e artísticas. Embora no discurso teórico a “Pedagogia 

da Educação Infantil” desde a década de 1990, seja uma defesa que respeite a criança em 

sua singularidade e em seus modos particulares de viver a infância, na prática ainda 

vemos rotinas de creche que desconsideram o lugar ativo das crianças, e, por 

conseguinte, também professoras e professores que não são protagonistas de sua própria 

ação. 

Pensando nos objetivos que orientam nossa ação extensionista, podemos afirmar 

que a creche pode ser um lugar de desenvolvimento profissional, de promoção de 

relações humanizantes (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2002), de educação para a 

emancipação, onde tanto adultos quanto crianças sejam autores de seu cotidiano, onde o 

equilíbrio entre a produção do adulto e a produção da criança seja o eixo estruturante do 

trabalho pedagógico.  

 

 

Figura 3: A participação infantil. Equilíbrio entre a produção do adulto e a 
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produção da criança. 

FONTE: Diário de campo do projeto, 2014. 

 

Educar tanto a criança quanto o professor significa promover um crescimento 

integral do indivíduo e também desenvolver a humanização, a solidariedade, o diálogo, a 

comunhão, o respeito ao bem comum. Muitos dos atos, por exemplo, de educação “não 

inclusiva” ocorrem pela falta de respeito para com a vida humana. 

Para Charlot (2000), falar em intenção educativa é fazer referência à 

hominização, isto é, ao tornar-se homem. Para o autor, 

Nascer significa ver-se submetido à obrigação de aprender. Aprender para 

construir-se, em um triplo processo de “hominização” (tornar-se homem), 

de singularização (tornar-se um exemplar único do homem), de 

socialização (tornar-se membro de uma comunidade, partilhando seus 

valores e ocupando um lugar nela). Aprender para viver com outros 

homens com quem o mundo é partilhado. Aprender para apropriar-se do 

mundo, de uma parte desse mundo, e para participar da construção de um 

mundo preexistente [...] Nascer, aprender, é entrar em um conjunto de 

relações e processos que constituem um sistema de sentido, onde se diz 

quem eu sou, quem é o mundo, quem são os outros. (CHARLOT, 2000, p. 

53) 

 

Logo, uma educação voltada à emancipação necessita construir relações que 

tenham sentido para todas as pessoas que compõem aquele determinado grupo. Esse tipo 

de relação cria uma teia relacional na qual um se compromete com o outro. Neste 

sentido, nossa ação extensionista busca materializar um percurso de formação em serviço 

considerando as professoras como atores sociais, reconhecendo-as como indivíduos que 

têm vez e voz nas definições do que se faz, do que se estuda, do que se vive no interior 

da formação continuada. Ou seja, buscamos construir uma relação aprendente em que 

cada creche tem perspectivas próprias de discussão, na condição de co-construtoras de 

uma proposta de e na ação docente. Com esse enfoque éi possível ver as professoras com 

base em suas experiências e manifestações, principalmente aquelas construídas por meio 

das relações estabelecidas no percurso formativo que começa na Universidade, na 

formação inicial e na formação continuada em serviço, no âmbito das creches 

conveniadas e das creches municipais públicas. A opção por este tipo de 

encaminhamento é justificada pela necessidade de atender às singularidades 

institucionais de cada creche e cada grupo de profissionais, penetrando assim na sua 

realidade estrutural, no cotidiano vivido. 

Embora tenhamos optado por um trabalho co–construído, vale dizer que nem 
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por isso o percurso é desprovido de tensões, conflitos, haja vista que o movimento dos 

relacionamentos no interior da creche é denso, complexo, eivado de particularidades. Ali 

se encontram adultos e crianças, profissionais e familiares, equipe da creche e equipe de 

secretaria de educação, equipe da creche e equipe da universidade e nesse bojo 

entrelaçam-se manifestações de naturezas diversas, que geram confrontos, negociações, 

encontros e desencontros. Mesmo assim, encontramos várias conexões de sentido entre 

creche e universidade, que têm gerado articulações interessantes e que permitem 

imprimir e exprimir concepções, nuances e possibilidades de replanejamento para o 

trabalho cotidiano com as crianças pequenas. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante da problematização que levantamos na introdução e da reflexão sobre o 

processo complexo de aprendizagem humana, é importante atentar para o fato de que a 

aprendizagem, segundo Dahlberg, Moss e Pence (2003), não é um ato cognitivo 

individual realizado quase em isolamento na cabeça do indivíduo. A aprendizagem é 

uma atividade cooperativa e comunicativa, na qual as pessoas constroem conhecimento, 

dão significado ao mundo. 

 Certamente as professoras de Educação Infantil aprendem muito na sua 

experiência concreta no cotidiano da creche. Porém, conforme problematizamos neste 

texto, a sociedade atualmente vive um período de muito “aligeiramento”, de velocidade 

da informação, de consumo desenfreado. 

 Entretanto, o tempo da relação pedagógica entre adultos e crianças no cotidiano 

de creche não é necessariamente o tempo dessa aceleração. Pretendemos destacar aqui 

tempos outros vividos e narrados no interior da creche, na medida em que, no processo 

de formação em serviço, sobretudo, os adultos param para olharem-se, ouvirem-se, 

sentirem um ao outro, de forma a refletirem sobre a rotina institucional que muitas vezes 

tende a automatizar as ações e homogeneizar as pessoas, sejam elas adultos, sejam elas 

crianças. 

 No decorrer desta ação extensionista, percebemos muitos momentos marcados 

pela sutileza, pelos olhares atentos, pela presença disponível das professoras em relação 

ao conteúdo da formação. No interior da formação em serviço, é fundamental que as 

professoras possam reconhecer-se como produtoras de significados, que tenham 

possibilidade de explorar outros materiais, outros ambientes, de encontrar outras pessoas. 
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Isso exige não perder de vista a experiência, no sentido benjaminiano da palavra, o que 

suscita algumas questões: o que toca a cada uma das professoras do grupo? O que faz 

sentido para cada uma? O que nós, na condição de executores de um programa de 

extensão articulamos com elas para que vivam um processo de aprendizagem no sentido 

cooperativo/humanizante? 
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